Execugao - Imével penhorado - Imisséo do
devedor na posse - Auséncia de anuéncia
expressa do exequente - Nao cabimento - Ofensa
ao disposto no art. 666 do CPC

Ementa: Agravo de instrumento. Processual civil. Acdo
de execucdo. ImissGo do devedor na posse de imével
penhorado. Auséncia de anuéncia expressa do exequente.
Descabimento. Ofensa ao disposto no art. 666 do Cédigo
de Processo Civil. Recurso provido em parte.

- O bem imével penhorado néo deve ser retirado da
posse e guarda do depositdrio, assim nomeado no auto
de penhora, para que fique na posse de terceiro que
decaiu do pedido protecdo & posse em embargos de
terceiro, visto que, nos exatos termos do que preceitua
o art. 666, I, do diploma instrumental civil, os bens
iméveis serdo preferencialmente depositados em poder
do depositdrio judicial.

- Por sua vez, o § 1° do dispositivo legal em evidéncia
prevé a possibilidade de o bem permanecer em méaos
do executado na hipdtese de expressa anuéncia do
exequente, o que, contudo, ndo é o caso dos autos, haja
vista manifesta discordéncia nesse sentido.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N° 1.0702.
01.034725-1/004 - Comarca de Uberlandia - Agravante:
Banco Bradesco S.A. - Agravado: Mauro Mendonca

dos Santos e outro, Criativa Servicos Publicidades Ltda.
Relator: JOSE FLAVIO DE ALMEIDA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 129 Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
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conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 5 de setembro de 2012. - José
Flavio de Almeida - Relator.

Notas taquigréficas

DES. JOSE FLAVIO DE ALMEIDA (Relator) - Banco
Bradesco S.A. interpde agravo de instrumento contra
decisdo de f. 141-TJ, que, nos autos de embargos de
terceiro ajuizados por CCS Fotolito Ltda. contra Mauro
Mendonca dos Santos e Criativa Servicos e Publicacées,
deferiuv mandado de imissGo na posse em favor
dos embargados.

O agravante noticia que os embargos de terceiro
foram julgados em conjunto com agdo anulatéria de
ato judicial, sendo que, em grau recursal, a anulatéria
foi julgada procedente, declarando-se a nulidade
do processo executivo desde a avaliacGo do imével,
prevalecendo os atos até a penhora, ao passo que os
embargos de terceiro foram julgados improcedentes.

Alega que o requerimento dos agravados de imissdo
na posse de imével ndo poderia se dar nos autos dos
embargos de terceiro e que a decisdo agravada extrapola
os limites da demanda.

Entende que, havendo penhora sobre o imével,
este deve ficar depositoado em méos do depositério
judicial ou condicionado & anuéncia do exequente. Pede
a concessdo do efeito suspensivo ativo ao recurso e, ao
final, seu provimento para que seja reformada a deciséo
agravada, mantendo a empresa CCS - Fotolito Ltda. na
posse do imével.

Deferido processamento do agravo, denegou-se
efeito suspensivo (f. 153/154-TJ).

Regularmente intimados, os
ofertaram contraminuta (f. 171-TJ).

Preparo & f. 145-TJ.

Presentes os pressupostos de sua admissibilidade,
conheco do recurso.

Deve ser destacado, inicialmente, que, conquanto
se divise alguma irregularidade resultante do fato de o
agravado postular a imissdo na posse de imével nos autos
da acéo de embargos de terceiro, e ndo nos autos da acéo
declaratéria de nulidade ou ainda nos autos da acdo de
execucdo, ndo se declara nulidade sem demonstracdo de
prejuizo, segundo o vetusto e consagrado principio pas
de nullité sans grief.

E, no caso posto em julgamento, o agravante ndo
apontou prejuizo algum, sendo certo, ainda, que tal fato
ndo prejudicou em nada o exercicio de sua defesa, haja
vista que ndo encontrou maiores dificuldades para expor
suas razdes de inconformismo, ndo havendo, pois, se
cogitar, nesse contexto, de nulidade.

Ultrapassada  tal  questdo, verifica-se que a
instituicdo bancdria recorrente ajuizou execucdo de titulo
extrajudicial, sendo penhorando imével de propriedade

agravados  ndo



dos devedores/agravados, posteriormente arrematado
pela prépria exequente.

A agravante, entdo, contratou promessa de compra
e venda com “CCS Fotolito Ltda.”, tendo por objeto o
mencionado bem imével.

Ocorre que os agravados intentfaram agdo
declaratéria de nulidade de ato juridico, consubstanciada
em vicios existentes no auto de penhora, bem assim
no edital de praceamento, deferindo-se liminar de
reintegracéo de posse.

Diante disso, “CCS Fotolito Ltda.” manejou acéo
de embargos de terceiro, julgada simultaneamente com
a acdo declaratéria, sendo que o acérdéo proferido por
esta 129 Cémara Civel reformou a sentenca de primeiro
grau para declarar a nulidade do processo a partir da
avaliacdo, “prevalecendo, assim, todos os atos até a
penhora”. Desvalidou, igualmente, o decisum proferido
na agdo incidental para julgar improcedente o pedido
(f. 80/92-1)).

Transitado em julgado o acérddo, os autos
refornaram & instdncia de origem, postulando os
agravados a “imediata expedicdo de mandado de
imissdo de posse” (f. 135-TJ), sendo deferida a pretensao
nos seguintes termos:

“Expeca-se  mandado de
requerido as fls. 898".

Permissa venia, entendo que a decisdo agravada
merece reforma.

Nos exatos termos do que preceitua o art. 666,
ll, do Cédigo de Processo Civil, os bens iméveis serdo
preferencialmente depositados em poder do depositdrio
judicial.

Por sua vez, o § 1° do dispositivo legal em evidéncia
traz excecdo a essa regra, de sorte a contemplar o
executado, autorizando a permanéncia dos bens em
suas maos.

Enfretanto, isso somente ocorrerd na hipétese de
expressa anuéncia do exequente, o que, contudo, néo
¢ o caso dos autos, mesmo porque este afirmou, em
letras garrafais, que, “por certo, ndo haverd referida
concordéncia” (f. 07-T)).

Dessarte, inexistindo direito liquido e certo do
devedor a tal privilégio, havendo, de outro lado,
manifesta discordancia do exequente, ndo poderia o
ilustre Magistrado singular autorizar a imisséo daquele
na posse do bem penhorado, consubstanciado no imével
localizado na Rua ltabira, n® 737, Bairro Oswaldo,
Municipio de Uberlandia. Ressalte-se ndo haver nos autos
prova de que o devedor é também o depositério do bem
penhorado nos autos da execucédo.

Nesse passo, restando expressamente ressalvada,
no acérdéo transitado em julgado, a higidez da
constricgo (f. 92-TJ) e, em estrita observancia ao disposto
na lei processual civil, de rigor que o imével permaneca
em poder do depositdrio assim nomeado no auto de
penhora.

Bem por isso, descabida a pretensdo do agravante
de manter “a empresa CCS - Fotolito Ltda. na posse do

imisséo, conforme

imével objeto da demanda”, mesmo porque tal pedido,
nos moldes em que foi postulado, importa em manifesta
vulneragéo ao art. 6° do Cédigo de Processo Civil, que
diz que “ninguém poderd pleitear, em nome préprio,
direito alheio, salvo quando autorizado por lei”.

Com tais razées de decidir, dou parcial provimento
ao recurso para desvalidar a r. decisdo de primeiro grau
que deferiu o pedido de imissdo dos devedores na posse
do imével penhorado, devendo, contudo, permanecer em
poder do depositério indicado no auto de penhora.

Custas recursais, pelos agravados em razdo da
sucumbéncia minima do agravante.

DES. NILO LACERDA - De acordo com o Relator.
DES. ALVIMAR DE AVILA - De acordo com o Relator.

Sumula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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